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O presente documento tem por
f inal idade disponibi l izar ,  aos
prof iss ionais e empreendedores,  os
subsídios para elaboração e
aprovação de Novos Parcelamento
do Solo Urbano,  v isando auxi l iar  na
compreensão das rot inas e das
etapas,  com informações prévias
para o enquadramento nos
parâmetros legais estabelecidos,
tornando célere o desenvolvimento
de projetos de novos
parcelamentos.  

Este instrumento de or ientação
contempla as competências,  os
roteiros de aprovação,  os
disposit ivos legais ,  as def inições
das modal idades de parcelamentos,
procedimentos administrat ivos,
documentos necessár ios para
efet ivação do pedido de anál ise,
modelos e padrões.
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O Estatuto da Cidade regulamenta os art igos 182 e 183 da Const i tuição Federal ,  e estabelece
a obrigator iedade do Plano Diretor como instrumento básico da pol í t ica de desenvolvimento
e expansão urbana para cidades com mais de vinte mil  habitantes,  dentre as quais se insere
o Distr i to Federal .

O art igo 316 da Lei  Orgânica do Distr i to Federal  conceitua o Plano Diretor de Ordenamento
Terr i tor ial  como um dos instrumentos básicos da pol í t ica de ordenamento terr i tor ial  e
desenvolvimento urbano e estabelece sua obrigator iedade.

Assim, o Plano Diretor de Ordenamento Terr i tor ial  – PDOT, aprovado pela Lei  Complementar
nº 803,  de 25 de abr i l  de 2009,  atual izado pela Lei  Complementar n .º  854,  de 15 de outubro
de 2012 é o disposit ivo legal  fundamental  para or ientar a execução da pol í t ica urbana do
Distr i to Federal .

O parcelamento do solo urbano é regulado no âmbito Federal  pela Lei  nº 6 .766,  de 19 de
dezembro de 1979,  que abrange normas urbaníst icas,  sanitár ias,  c iv is  e penais v isando
discipl inar a ocupação do solo e o desenvolvimento urbano.
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O Parcelamento do Solo Urbano é um instrumento de execução da
polít ica de desenvolvimento e expansão urbana,  vinculado às
diretrizes do art .  2º da Lei  Federal  nº 10.257,  de 10 de julho de 2001

Estatuto da Cidade

I.DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



C A R T I L H A  D E  O R I E N T A Ç Õ E S  

P A R A  N O V O S  P A R C E L A M E N T O S  D O  S O L O  U R B A N O

PORTAL DE NOVOS
PARCELAMENTOS
DO SOLO

A Lei  Federal  n°  6 .766,  de 1979,  trata das normas gerais sobre o parcelamento do solo
urbano,  e inst i tui ,  em seu art .  1º ,  parágrafo único,  que os Estados,  Municípios e o Distr i to
Federal  poderão estabelecer normas complementares a esta legislação,  relat ivas ao
parcelamento do solo para adequação às pecul iar idades locais .

Assim, a Lei  Distr i tal  n°  992,  de 28 de dezembro de 1995 e seu Decreto Distr i tal
Regulamentador n .º  28.864,  de 17 de março de 2008,  e suas alterações,  complementam a
supramencionada Lei  Federal  no que concerne ao parcelamento do solo no Distr i to Federal .

Dessa forma, na condição de instrumento da execução da pol í t ica urbana do Distr i to Federal ,
o parcelamento do solo deve seguir  as diretr izes insertas no PDOT como ponto de part ida
para o desenvolvimento do projeto de urbanismo e da anál ise acerca de sua adequação legal
e viabi l idade urbaníst ica.

Bal izado por essas legislações,  dá-se importante passo para que o parcelamento seja
executado como parte de um todo,  de modo a incorporar-se de forma ordenada ao pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade (moradia,  lazer ,  c irculação,  trabalho,  etc . ) ,
atentando-se ao cumprimento do cronograma de execução das obras de infraestrutura,  de
saneamento ambiental ,  de equipamentos urbanos e de uso comunitár io e das áreas verdes
que deverão integrar cada empreendimento.
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O Plano Diretor de Ordenamento Terr i tor ial  -  PDOT é o
instrumento básico da pol í t ica urbana do Distr i to
Federal ,  que def ine as áreas passíveis de parcelamento
do solo para f ins urbanos,  respeitadas as condicionantes
legais ,  ambientais e urbaníst icas.

O PDOT fundamenta-se em princípios que buscam
fortalecer o desenvolvimento terr i tor ial  urbano e rural
do Distr i to Federal ,  organizando a ocupação do terr i tór io
pelas Diretr izes Setor ia is ,  Macrozoneamento e
Estratégias de Ordenamento Terr i tor ial .

No intuito de auxi l iar  na ident i f icação dos espaços
dest inados ao parcelamento urbano,  destaca-se do
Plano Diretor o macrozoneamento do terr i tór io,  que
consiste em um dos seus elementos normativos,  sendo
traduzido em parcelas do terr i tór io dest inadas
funcionalmente e racionalmente a determinadas
ocupações.

O zoneamento foi  def inido em dois níveis de
detalhamento,  o pr imeiro descreve o uso pr incipal  do
solo pelas Macrozonas Urbana,  Rural  e Proteção Integral
e o segundo subdivide as macrozonas urbana e rural .
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Densidades demográf icas,  que refletem as
diferentes intensidades de ocupação do solo
urbano;  
Coefic ientes de aproveitamento máximo nas
diferentes zonas da macrozona urbana;
Percentual  de 15% para equipamentos urbanos
(EPU) e comunitár ios (EPC) e espaços l ivres de
uso públ ico (ELUP) ;
Área mínima de lote igual  a 125m² (cento e vinte
e cinco metros quadrados)  e frente mínima de
5m (cinco metros)  na macrozona urbana,  à
exceção das ZEIS e da Zona de Contenção
Urbana;
Área máxima do lote igual  a 10.000m² (dez mil
metros quadrados)  para habitação unifamil iar  e
a 60.000m² (sessenta mil  metros quadrados)
para habitação colet iva ou condomínio
urbaníst ico;
Diretr izes Urbaníst icas,  que def inem os demais
índices urbaníst icos,  e podem restr ingir  os
parâmetros ocupação acima tratados

Os novos parcelamentos urbanos podem ocorrer na
Macrozona Urbana para os quais os art igos 39,  40 e
43 def inem alguns parâmetros:

II.ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
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Quanto ao uso,  o art igo 149 do PDOT remete à Lei  de Uso e Ocupação do Solo -  LUOS, aprovada pela Lei
Complementar n .º  948,  de 16 de janeiro de 2019,  que const i tui  instrumento complementar desse Plano.  Neste
sentido,  a LUOS estabelece,  no art igo 43,  que os novos projetos de parcelamento urbano do solo devem
obedecer aos cr i tér ios nela estabelecidos.

O parcelamento do solo não é permit ido em terrenos alagadiços,  terrenos aterrados com mater ial  nocivo à
saúde públ ica,  em decl iv idades iguais ou superiores a 30% e em locais onde a poluição impeça condições
sanitár ias suportáveis ,  conforme art igo 3º da Lei  Federal  6 .766,  de 1979.

O mencionado art igo condiciona que essa proibição perdura enquanto não forem real izadas as medidas de
adequação técnica da salubridade e segurança para adaptar essas áreas ao assentamento humano.

No mesmo art igo,  consta a vedação de parcelamento do solo para f ins urbanos em terrenos onde as
condições geológicas não aconselham a edif icação,  em área de preservação ecológica,  bem como todas as
áreas def inidas como de preservação permanente.  Para o parcelamento do solo é obrigatór ia a art iculação
das vias do novo loteamento às vias adjacentes (existentes ou projetadas) ,  harmonizando-se com a
topograf ia local ,  nos termos do art igo 4º da Lei  Federal  6 .766,  de 1979.

Além disso,  o empreendedor deve dest inar parte da gleba para a implantação do s istema de viár io,  de
equipamentos urbanos (EPU) e públ icos comunitár ios (EPC) ,  bem como espaços l ivres de uso públ ico (ELUP),
que passam para o domínio do Distr i to Federal  no momento do registro do loteamento junto ao Cartór io de
Registro de Imóveis,  de acordo com o art igo 22 da Lei  Federal  6 .766,  de 1979.

No mesmo sent ido,  a infraestrutura básica,  composta pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas
pluviais ,  i luminação públ ica,  esgotamento sanitár io,  abastecimento de água potável ,  energia elétr ica públ ica
e domici l iar  e v ias de circulação,  deve,  obr igator iamente,  ser implantada pelo empreendedor .
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Para melhor entendimento dos procedimentos relacionados ao parcelamento do solo para f ins urbanos,
é importante def inir  alguns termos comumente ut i l izados:
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III.CONCEITOS

LOTEAMENTO  é o parcelamento do solo com
abertura de novas vias de circulação,  de logradouros
públ icos ou prolongamento,  modif icação ou
ampliação das vias existentes.  
DESMEMBRAMENTO  é o parcelamento do solo com
aproveitamento do s istema viár io existente,  desde
que não impl ique na abertura de novas vias e
logradouros públ icos,  nem no prolongamento,
modif icação ou ampliação dos já existentes.

PARCELAMENTO DO SOLO URBANO
É a div isão da gleba em lotes,  dest inados a edif icação,
podendo ser real izado na forma de loteamento e
desmembramento,  sempre mediante aprovação do órgão
gestor do planejamento urbano do Distr i to Federal .  (art igo 2º
da Lei  Federal  nº 6.766,  de 1979) .  
As duas modal idades diferenciam-se pela cr iação ou
alterações nas vias de circulação ou logradouros públ icos:

LOTE
É o terreno resultante de loteamento ou desmembramento,
servido de infraestrutura básica,  cujas dimensões e uso do
solo atendam aos índices urbaníst icos def inidos nas
Diretr izes Urbaníst icas e fundamentados no PDOT e na LUOS.

GLEBA
É a porção de terra que não foi  objeto de
loteamento ou desmembramento.  Após o registro do
parcelamento,  o imóvel deixa de exist i r
jur idicamente como gleba e passa a exist i r  como
coisa loteada ou desmembrada,  composta de lotes e
áreas públ icas.

ÁREA PÚBLICA
É a área de parcelamento dest inada ao s istema
viár io e de circulação,  à implantação de
Equipamento Públ ico Urbano (EPU) e Comunitár io
(EPC),  bem como aos Espaços Livres de Uso Públ ico
(ELUP),  segundo def inido no art igo 4º,  inciso I ,  da Lei
Federal  nº 6.766,  de 1979 e no art igo 43 do PDOT,
que desde a data de registro do loteamento,  passam
a integrar o domínio do Distr i to Federal ,  de acordo
com o def inido no projeto e no memorial  descr i t ivo
do parcelamento.

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS COMUNITÁRIOS – EPC
São aqueles dest inados à educação,  saúde,
segurança,  cultura,  saúde,  lazer e s imilares.
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SISTEMA VIÁRIO E DE CIRCULAÇÃO 
É a infraestrutura f ís ica dest inada à circulação de veículos
ou pedestres,  formando uma malha viár ia def inida e
hierarquizada,  composta pelo conjunto de vias e outros
espaços de circulação,  que visa proporcionar mobil idade à
população.

ESPAÇOS LIVRES DE USO PÚBLICO – ELUP
São aqueles dest inados às praças,  jardins públ icos,  áreas
verdes,  áreas de lazer e de recreação.

CONDOMÍNIO URBANÍSTICO 
É a div isão do lote em unidades autônomas,  compostas
pela edif icação e demais áreas descobertas de uso
privat ivo,  e áreas de propriedade comum em regime
condominial ,  nos termos do PDOT e do art igo 8º da Lei
Federal  nº 4 .591,  de 16 de dezembro de 1964

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS URBANOS – EPU
São aqueles dest inados à prestação de serviços públ icos
de escoamento das águas pluviais ,  i luminação públ ica,
esgotamento sanitár io,  abastecimento de água potável ,
energia elétr ica públ ica e domici l iar  e v ias de circulação
pavimentadas,  considerada infraestrutura básica.

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS COMUNITÁRIOS – EPC
São aqueles dest inados à educação,  saúde,  segurança,
cultura,  saúde,  lazer e s imilares.

CONDOMÍNIO DE LOTES
É a div isão do lote em unidades autônomas de uso
privat ivo dest inadas a edif icação e áreas de propriedade
comum em regime condominial ,  nos termos do art igo
1 .358-A,  do Código Civi l  -  Lei  Federal  n .º  10.406,  de 10 de
janeiro de 2002.

PROJETOS URBANÍSTICOS COM DIRETRIZES ESPECIAIS
PARA UNIDADES AUTÔNOMAS – PDEU 
São os projetos regidos pelas diretr izes especiais
constantes na Lei  Complementar n .º  710,  de 06 de
setembro de 2005,  e integrado por unidades autônomas e
áreas comuns condominiais ,  nos termos da Lei  Federal  nº
4.591,  de 16 de dezembro de 1964.

UNIDADES AUTÔNOMAS
É a unidade pr ivat iva individual izada e discr iminada que
compõe o condomínio

ESPAÇOS LIVRES DE USO PÚBLICO – ELUP
São aqueles dest inados às praças,  jardins públ icos,  áreas
verdes,  áreas de lazer e de recreação.

ÁREAS COMUNS CONDOMINIAIS 
São aquelas dest inadas à implantação de infraestrutura e
equipamentos de uso comum pelos t i tulares das
unidades autônomas.
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REMEMBRAMENTO  
É a unif icação de dois ou mais lotes para a formação de
novo lote,  cuja área será o somatór io das áreas or iginais .
O lote resultante do remembramento é considerado
jur idicamente um novo imóvel ,  com matr ícula própria e
área dist inta,  o qual  possuirá l imites e confrontações
diferentes,  sendo regulado pela Luos e pela Lei
Complementar nº 950,  de 07 de março de 2019,  que
dispõe sobre o desdobro e remembramento de lotes e
projeções.  

DESDOBRO 
É a subdivisão de um lote,  registrado em cartór io,  em dois
ou mais lotes,  que não impl ique abertura de novas vias .
Os lotes resultantes do desdobro são considerados
jur idicamente novos imóveis,  com matr ícula própria e área
dist inta,  que possuirão l imites e confrontações diferentes,
sendo regulado pela Lei  Complementar nº 950,  de 07 de
março de 2019,  que dispõe sobre o desdobro e
remembramento de lotes e projeções.

FRAÇÃO IDEAL 
É a porção inseparável ,  pertencente a cada t i tular  de
unidade autônoma, correspondente ao percentual  das
áreas de uso exclusivo e das partes comuns,
proporcionais às áreas das unidades autônomas,
considerando o lote em sua total idade.

ÁREAS NON AEDIFICANDI
São recuos administrat ivos,  públ icos ou pr ivados,
dest inados à proteção de equipamentos e redes públ icas,
podendo-se incluir  as servidões administrat ivas dest inadas
aos mesmos f ins,  sem interfer ir  na propriedade nem
impedir  que o proprietár io ut i l ize em qualquer outro f im
que não seja a edif icação na faixa estabelecida.

FAIXAS DE DOMÍNIO 
São as fa ixas l indeiras às rodovias,  ferrovias,  metrovias ou
redes,  sob jur isdição distr i tal  ou federal ,  declarada de
uti l idade públ ica (sendo ou não desapropriada) .  Quando
rodovias são const i tuídas pelas pistas de rolamento,
canteiros centrais ,  obras de arte de engenharia,
acostamentos e fa ixas laterais de segurança dest inadas ao
aumento da capacidade da via .

Licenciamento Ambiental  
É o procedimento administrat ivo pelo qual  o órgão
ambiental  competente l icencia a local ização,  instalação,
ampliação e operação de empreendimentos e at iv idades
uti l izadoras de recursos ambientais consideradas efet ivas
ou potencialmente poluidoras ou daquelas que,  sob
qualquer forma, possam causar degradação ambiental
considerando as disposições legais e regulamentares e as
normas técnicas apl icadas ao caso,  nos termos do art igo 1º ,
inciso I ,  da Resolução do Conselho Nacional  do Meio
Ambiente (Conama) nº 237,  de 19 de dezembro de 1997.
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ALTURA MÁXIMA
É a medida vert ical  entre a cota de soleira e o ponto mais
alto da edif icação.

TAXA DE OCUPAÇÃO 
É o percentual  máximo da área do lote registrada em
cartór io que pode ser ocupado pela projeção hor izontal  da
edif icação ao nível  do solo.

TAXA DE PERMEABILIDADE MÍNIMA
É o percentual  da área do lote ou parcelamento que deve
ser mantido obrigator iamente permeável à água,
preferencialmente com cobertura vegetal  de estratos
arbóreo,  arbust ivo e forração.   

FAIXAS DE SERVIDÃO
São também chamadas de faixas de segurança ou
servidão administrat iva,  garantem à Administração
Públ ica ou a seus delegados a ut i l ização de áreas em
bens imóveis de terceiros para f ins de conservação e
implantação de obras,  assim como de serviços públ icos.  

Coeficiente de Aproveitamento Básico
Corresponde ao potencial  construt ivo def inido
para o lote,  outorgado gratuitamente.

Coeficiente de Aproveitamento Máximo
Representa o l imite máximo edif icável  dos lotes
ou projeções,  podendo a diferença entre os
coefic ientes máximo e básico ser outorgada
onerosamente.

COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO
É o índice de construção que,  mult ipl icado pela área do
lote ou da projeção,  def ine o seu potencial  construt ivo,
def inido como básico e máximo:

Ponto médio da edif icação ,  correspondente à
cota alt imétr ica do perf i l  natural  do terreno
medida no ponto médio da edif icação;  
Cota alt imétrica média do lote ,  resultante do
somatór io das cotas alt imétr icas dos vért ices ou
pontos notáveis do lote ou da projeção,  div idido
pelo número de vért ices,  sendo que,  nos casos
em que não existam vért ices,  ut i l iza-se a média
das cotas alt imétr icas mais alta e mais baixa do
lote ou da projeção;
Ponto médio da testada frontal ,
correspondente à cota alt imétr ica medida no
meio da testada frontal  do lote ou da projeção 

COTA DE SOLEIRA 
É a cota ou nível  alt imétr ico do lote ou projeção que
determina o pavimento térreo.  A cota de soleira é
estabelecida no projeto de urbanismo de acordo com um
dos seguintes métodos def inidos em conformidade com os
aspectos f ís icos do terreno:  

AFASTAMENTOS MÍNIMOS
São as distâncias perpendiculares entre a edif icação e as
divisas de frente,  fundo e laterais do lote.
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IV.O PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
PARCELAMENTOS DO SOLO 

O parcelamento do solo poderá ser real izado por part iculares,  entretanto não const i tui
direito subjet ivo do proprietár io da gleba,  mas autor ização concedida pelo Poder Públ ico ao
part icular  para exercício da função públ ica de urbanização,  conforme destacado por José
Afonso da Si lva:

"Realmente,  o consentimento do Poder Público para parcelar solo para f ins
urbanos confere ao particular a faculdade de exercer em nome próprio,  no
interesse próprio e à própria custa e r iscos,  uma atividade que pertence ao
Poder Público Municipal – qual seja,  a de oferecer condições de
habitabil idade à população urbana,  como já dissemos;  e esse é caso t ípico de
autorização,  não de l icença.  Tal  transformação da propriedade não integra as
faculdades dominiais,  porque não constitui  uma função privada.”

(SILVA, José Afonso da.  Direito urbaníst ico brasi leiro .  São Paulo:  Malheiros,  2012,  p .  434-435)
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C A R T I L H A  D E  O R I E N T A Ç Õ E S  

P A R A  N O V O S  P A R C E L A M E N T O S  D O  S O L O  U R B A N O

PORTAL DE NOVOS
PARCELAMENTOS
DO SOLO

Estudo Prel iminar ;  
Anteprojeto de Urbanismo e 
Projeto de Urbanismo.

A 1ª FASE refere-se aos procedimentos para
aprovação do projeto de urbanismo de
parcelamento do solo para f ins urbanos,
considerando as etapas prel iminares à
elaboração do projeto,  bem como as ações
necessár ias até a aprovação.

Em decorrência do estabelecido pela
legislação como obrigação para o processo
l íc i to de parcelamento do solo,  o Projeto de
Urbanismo é real izado nos seguintes estágios:
 

Poderá ser exigido um estágio antecedente,  o
Plano de Ocupação,  em virtude do cenário
urbano e do espaço de intervenção do
parcelamento do solo,  f icando a cr i tér io da
Unidade de Novos Parcelamentos -
UPAR/SUPAR. 

1ª  Documentação Inic ial  
2ª Levantamento Topográf ico
3ª Consultas :  Concessionár ias e órgãos
setor ia is
4ª Diretr izes Urbaníst icas
5ª Estudo Prel iminar
6ª Licenciamento Prévio Ambiental  – LP
7ª Anteprojeto URB/MDE/NGB
8ª Aprovação CONPLAN
9ª Projeto URB/MDE/NGB e aprovação
UPAR
10ª Aprovação por Decreto Governamental
do Projeto (URB/MDE/NGB)

Para melhor compreensão de toda a 1ª FASE
do processo administrat ivo,  esta cart i lha
dividiu em dez etapas os procedimentos
necessários à aprovação do projeto de
urbanismo,  desde o aceite da documentação
inicial  até a aprovação por Decreto
Governamental .
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V.

1 4 / 3 3

1ª FASE – APROVAÇÃO DO PROJETO DE URBANISMO 

FLUXO DAS ETAPAS DA 1ª FASE
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C A R T I L H A  D E  O R I E N T A Ç Õ E S  
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PORTAL DE NOVOS
PARCELAMENTOS
DO SOLO

VI.2ª FASE – REGISTRO CARTORIAL DE PARCELAMENTOS

A 2ª FASE está relacionada aos procedimentos para o registro cartor ial  do projeto de
urbanismo de parcelamento do solo para f ins urbanos,  considerando as etapas necessár ias
até o depósito no Cartór io de Registro de Imóveis competente.

Em virtude das exigências legais ,  o depósito na unidade cartor ial  deve ocorrer dentro do
prazo de 180 (cento e oitenta)  dias,  após publ icação do decreto de aprovação do Projeto de
Urbanismo, conforme disposto no art igo 18 da Lei  Federal  n°  6 .766,  de 19 de dezembro de
1979.  

Observa-se que é indispensável a elaboração de orçamento e cronograma f ís ico-f inanceiro
da infraestrutura básica que será implantada,  com o prazo de 04 (quatro)  anos para
conclusão das obras,  para a const i tuição de garant ia antes do registro cartor ial .

11ª  Licença Ambiental  de Instalação – LI ;
12ª Projetos de Infraestrutura,  Orçamentos e Cronograma Fís ico Financeiro;
13ª Const i tuição de Garant ia ;
14ª Registro Cartor ial .

Objet ivando o entendimento da 2ª FASE do processo administrat ivo,  esta foi  div idida em
quatro etapas,  referentes aos procedimentos prévios obrigatórios para o registro
imobil iário.
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VI.
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FLUXO DAS ETAPAS DA 1ª E 2º FASES

2ª FASE – REGISTRO CARTORIAL DE PARCELAMENTOS
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VII.

1 7 / 3 3

FLUXO DAS ETAPAS DA 1ª, 2º e 3ª FASES

3ª FASE – IMPLANTAÇÃO DE PARCELAMENTOS

A 3ª FASE corresponde aos procedimentos para a
implantação da infraestrutura básica do
parcelamento do solo para f ins urbanos,  composta
por três etapas indispensáveis à consecução desta
infraestrutura até o descaucionamento da garant ia .

15ª Licença de Execução de Obras 
16ª Termo de Verif icação de Obras
17ª Descaucionamento da garant ia
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1ª ETAPA

1 8 / 3 3

DOCUMENTAÇÃO INICIAL

A Etapa de Documentação Inic ial  é real izada
para ver i f icar a regular idade dominial ,  a
propriedade da gleba a ser parcelada e a
legit imidade do proprietár io ou sua
representação legal .  O in íc io do processo para
parcelamento do solo para f ins urbanos ocorre
mediante protocolo de Requerimento Padrão
endereçado à Subsecretar ia de Parcelamentos e
Regular ização – SUPAR,

O Requerimento Padrão deverá ser protocolado
junto à Documentação Inic ial ,  em meio digital
com a respect iva cert i f icação eletrônica do
cartór io,  através do endereço de e-mail :
coap@seduh.df.gov.br

O interessado poderá solicitar acesso ao processo na condição de usuário externo do Sistema, mediante
realização de cadastro. Caso já possua cadastro, basta a solicitação de acesso ao processo específico.

As análises e eventuais exigências serão disponibilizadas no âmbito dos processos eletrônicos e a
notificação aos interessados sobre qualquer andamento se dará por correspondência eletrônica.

FIQUE ATENTO!

FASE 1
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1ª ETAPA

1 9 / 3 3

DOCUMENTAÇÃO INICIAL

Georreferenciada* ;

Cert i f icada eletronicamente pelo cartór io,  com
data de expedição de no máximo 30 (tr inta)
dias antes da data de protocolo do
requerimento;
Especial izada ( l imites e confrontantes
definidos na matr ícula do imóvel) ;  e 
Com a demonstração de inexistência de
impedimentos legais de dominial idade.

A Certidão de Ônus Reais  da gleba a ser
parcelada deverá estar :

*Nos casos em que a matr ícula não esteja georeferenciada,
será necessár ia a aprovação do Levantamento Topográf ico
Perimétr ico da Gleba,  que será etapa condicionante para as
etapas poster iores.

Documentos em arquivos digita is  na extensão PDF, com o tamanho l imite de 20MB;
Os arquivos digita is  devem corresponder a um documento específ ico (ex. :  cert idão de ônus com cinco
folhas,  no mesmo arquivo) .  
Não serão aceitos documentos de diferentes assuntos digital izados em um mesmo arquivo,  como por
exemplo:  cert idão de ônus +  procuração digital izados em um único arquivo.

OS DOCUMENTOS DEVEM SER PROTOCOLADOS
ATENTENDO AOS SEGUINTES REQUESITOS:

FASE 1
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2ª ETAPA

2 0 / 3 3

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

A Etapa do Levantamento Topográfico
Planialt imétrico e Cadastral  é in ic iada após a
conclusão da etapa in ic ial ,  com a ver i f icação da
regular idade dominial  da Cert idão de Ônus Reais da
Gleba.

Essa etapa é real izada para subsidiar  a concepção
e a anál ise do Estudo Prel iminar do Projeto
Urbaníst ico,  e deve obedecer ao disposto na
legislação pert inente e no Manual de Execução de
Serviços Topográf icos da DICAT/COSIT/SEDUH.

A aval iação e anuência do Levantamento
Topográf ico são competências da Coordenação do
Sistema de Informação Terr i tor ial  e Urbana –
COSIT,  após provocada pela SUPAR, e const i tuem
etapa condicionante para a anál ise do Estudo
Prel iminar .

A documentação que contenha o Levantamento Topográf ico Planialt imétr ico Cadastral  deverá ser
protocolada por meio de Requerimento Padrão,  endereçado à Subsecretar ia de Parcelamentos e
Regular ização – SUPAR, acompanhado da Responsabil idade Técnica do responsável pelo levantamento
topográf ico,  registrada no conselho de classe,  assinada pelo prof iss ional  e pelo proprietár io e com o
número da matr ícula do imóvel no campo de observações.  

FASE 1
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Levantamento Topográfico Planimétrico ou
Perimétrico
Consiste no levantamento in ic ial ,  em que as
ident i f icações de l imites constantes na Cert idão
de Ônus são traçadas por uma pol igonal a part i r
de coordenadas UTM (Universal  Transverse
Mercator) ,  com os pontos geodésicos,  medidas
e confrontações,  estabelecendo o per ímetro da
gleba registrada.  O objet ivo desse pr imeiro
estágio é afer ir  se a área da pol igonal está em
concordância com a Cert idão de Ônus Reais ,
com vistas à embasar a real ização de consultas
às concessionár ias de serviços públ icos e
órgãos setor ia is  e a emissão das Diretr izes
Urbaníst icas.

A correta def inição da forma do relevo,  observando os atr ibutos topográf icos é uma das pr incipais
etapas para a ocupação urbana ideal ,  contr ibuindo para determinar ,  por exemplo,  a dinâmica hídr ica,
favorecendo a implantação ef icaz do s istema viár io e da infraestrutura urbana (redes de água,  esgoto,
galer ias pluviais) .
A compreensão da topograf ia é indispensável para a concepção do desenho da malha urbana,  evitando
grandes alterações nas caracter íst icas naturais do relevo e reduzindo os custos de urbanização e a
degradação do meio ambiente.

A FASE DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO OCORRE EM DOIS ESTÁGIOS: 

2ª ETAPALEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

Levantamento Topográfico Planialt imétrico e
Cadastral  
O Levantamento Topográf ico Planialt imétr ico e
Cadastral  é a representação plana das 3
dimensões do terreno com todos os níveis
encontrados na propriedade,  def inindo o perf i l
do terreno com suas respect ivas cotas de níveis
e local ização de todos os seus elementos
naturais e construídos,  por meio de
coordenadas.

1ª FASE 2ª FASE

V
O

CÊ
 S

A
BI

A
?

Caso sejam estabelecidas exigências para anuência do
Levantamento Topográfico o produto corrigido deverá
ser protocolado por meio de novo Requerimento Padrão
endereçado à SUPAR, constando o número do processo
SEI .

FASE 1
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CONSULTAS: CONCESSIONÁRIAS E ÓRGÃOS SETORIAIS

A 3ª Etapa se in ic ia com a conclusão da anál ise de
documentação inic ial  pela Unidade de Novos
Parcelamentos -  UPAR/SUPAR, nos casos em que a
matr ícula est iver georreferenciada,  ou após a
anuência do Levantamento Topográf ico
Planimétr ico da Gleba,  e busca subsidiar  a
concepção e a anál ise do Estudo Prel iminar do
Projeto Urbaníst ico,  atendendo ao disposto na Lei
nº 992,  de 28 de dezembro de 1995.

O OBJETIVO DESSA ETAPA É VERIFICAR:

•  A interferência em redes de infraestrutura
existentes e/ou projetadas;
•  A viabi l idade de atendimento pelo s istema
existente de infraestrutura;
•  As soluções para o abastecimento de água e
coleta de esgoto,  caso não haja disponibi l i  dade de
atendimento pelo s istema existente;
•  A interferência em faixas de domínio de rodovias;
•  A interferência da gleba com áreas de
propriedade públ ica;
•  As pol igonais de registro de projetos urbaníst icos
inser idos na pol igonal  do parcelamento.

FASE 1
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Companhia de Saneamento Ambiental  do Distr i to Federal  – Caesb;

Ceb I luminação Públ ica e Serviços – Ceb-Ipês;

Neoenergia Distr ibuição Brasí l ia ;

Departamento de Estradas de Rodagem do Distr i to Federal  -  DER/DF;

Companhia Urbanizadora da Nova Capital  do Brasi l  – Novacap;

Serviço de Limpeza Urbana do Distr i to Federal  – SLU; e

Agência de Desenvolvimento do Distr i to Federal  – Terracap.

Nessa fase,  é autuado um processo administrat ivo SEI  específ ico,  encaminhado à
Unidade de Aprovação e Licenciamento de Infraestrutura Urbanas e Parcelamento do
Solo – ULINF,  responsável por real izar  as consultas aos seguintes órgãos:

Em razão da local ização e caracter íst icas do
parcelamento,  poderão ser necessár ias consultas a
outros órgãos ou ent idades,  além dos obrigatór ios
acima mencionados.  

3ª ETAPA
IM

PO
RT

A
N

TE

CONSULTAS: CONCESSIONÁRIAS E ÓRGÃOS SETORIAIS

FASE 1
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DIRETRIZES URBANÍSTICAS

A 4ª Etapa se in ic ia com a conclusão da anál ise de
documentação in ic ial  pela Unidade de Novos
Parcelamentos -  UPAR/SUPAR, nos casos em que a
matr ícula est iver georreferenciada,  ou após a anuência
do Levantamento Topográf ico Planimétr ico da Gleba.

Nessa fase,  o processo será encaminhado à
Subsecretaria de Polít icas e Planejamento Urbano –
SUPLAN ,  unidade que tem a competência para def inir
as Diretrizes Urbanísticas para novos parcelamentos
urbanos ,  autuando processo administrat ivo SEI
específ ico.  

O Estudo Terr i tor ial  Urbaníst ico é o instrumento,
complementar ao PDOT, que estabelece parâmetros
para a ocupação e uso do solo,  do s istema viár io,  dos
espaços l ivres e das áreas reservadas para
equipamentos urbanos e comunitár ios,  para or ientar a
elaboração de projetos urbaníst icos de parcelamento
do solo urbano.

Os Estudos Terr i tor ia is  Urbaníst icos – ETU são
regulamentados pela Portar ia Nº 59,  de 27 de maio de
2020,  que também define a necessidade de emissão de
Diretr izes.  

FASE 1
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ESTUDO PRELIMINAR

A 5ª Etapa apenas será in ic iada com a conclusão de
todas as etapas anter iores,  inclusive do
Levantamento Topográf ico Planialt imétr ico e
Cadastral ,  mesmo nos casos em que a matr ícula
est iver georreferenciada.

Essa etapa compreende a concepção do Estudo
Prel iminar do Projeto Urbaníst ico,  por prof iss ional
competente,  e a anál ise pela Unidade de Novos
Parcelamentos -  UPAR/SUPAR, com vistas à
aprovação para f ins de Licenciamento Ambiental ,  a
ser real izado pelo órgão ambiental  competente,
conforme Lei  nº 992,  de 28 de dezembro de 1995.

A documentação referente à Etapa deverá ser
protocolada por meio de Requerimento Padrão
endereçado à Subsecretar ia de Parcelamentos e
Regular ização – SUPAR, acompanhado do Registro de
Responsabil idade Técnica – RRT do responsável pelo
projeto urbaníst ico,  registrado no CAU, assinado pelo
prof iss ional  e pelo proprietár io,  com o número da
matr ícula do imóvel no campo de observações.

FASE 1
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5ª ETAPAESTUDO PRELIMINAR

MEMORIAL JUSTIFICATIVO

As condicionantes urbaníst icas e ambientais que regulam a ocupação incidente na área em
estudo,  observando:    -  O disposto nos mapas e descr ições do PDOT – Plano Diretor de Ordena  
 mento Terr i tor ial  e das Diretr izes Urbaníst icas;
As informações sobre as diretr izes ambientais constantes na legislação ambiental    para a região
e/ou Plano de Manejo das unidades de conservação.
Os fundamentos de natureza f ís ico-espacial  do terreno que or ientaram a proposição do desenho
urbano,  buscando:
Evidenciar  as caracter íst icas f ís icas do terreno natural ,  sua conformação,  planimetr ia e alt imetr ia ;
Contextual izar a art iculação do projeto com a estrutura urbana,  com a paisagem e   com os
aspectos naturais inerentes ao s í t io no qual  se insere,  da sua escala local    como ponto de
part ida para a art iculação com a escala regional .

Deverá ser apresentado conforme modelo padrão,  contendo as informações básicas de natureza
legal ,  f ís ico-ambiental  e conceitual  que const i tuíram o embasamento do part ido do desenho urbano
proposto para o parcelamento do solo.

Para tanto necessitará descrever,  em texto e mapas,  resumidamente:

O Estudo Prel iminar do Projeto Urbaníst ico é composto por Memorial  Justif icativo e Planta Geral ,
em meio digital ,  e deverá conter ,  no mínimo, a concepção urbaníst ica geral  com o s istema viár io,  os
lotes ou projeções,  equipamentos públ icos,  os espaços l ivres,  endereçamento,  zoneamento dos
usos e parâmetros de ocupação do solo

FASE 1
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5ª ETAPAESTUDO PRELIMINAR
PLANTA GERAL

Ident i f icação das diretr izes de ordenação do espaço e da forma
propostos;
Indicação das ações de projeto,  do part ido geral ,  para corr igir  os
problemas e valor izar as potencial idades da área estudada.

Pol igonal georreferenciada de acordo com o levantamento
topográf ico;
Dimensões gerais do parcelamento;
Subdivisão da gleba em lotes com proposta de endereçamento;
Indicação do uso do solo conforme as UOS estabelecidas na LUOS;
Sistema de circulação do parcelamento,  com dimensionamento e
hierarquização das vias e passeios públ icos,  incluindo indicação dos
principais ra ios de giro para manobras e estacionamentos;  
Representação do s istema viár io adaptado à base de referência que
deve ser obt ida a part i r  do GEOPORTAL.

Consiste na proposta da conf iguração urbana para parcelamento do
solo,  com o objet ivo de expl icar a organização do espaço urbano,
contendo:

A Planta Geral  deverá ser elaborada na base do Sistema Cartográf ico do
Distr i to Federal  – SICAD, conforme modelo padrão,  de acordo com as
disposições do Decreto nº 38.247,  de 1º de junho de 2017,  que dispõe
sobre os procedimentos para apresentação de Projetos de Urbanismo.

O planta deverá ser apresentado em escala adequada para a sua correta
compreensão,  contendo,  no mínimo, as seguintes informações:

FIQUE ATENTO!
O arquivo digital  deverá ser
apresentado em layers conforme
Quadro de Convenções Mínimas do
Decreto nº 38.247,  de 1º de junho
de 2017,  que dispõe sobre os
procedimentos para apresentação
de Projetos de Urbanismo.

As l inhas dos layers que
contornam conjuntos,  lotes,  EPCs,
EPUs,  ELUPs e demais áreas que
serão contabi l izadas nos Quadros
de Áreas e de Permeabil idade
deverão ser fechadas em
polígonos,  evitando-se o uso de
l inhas soltas .

O projeto deverá estar totalmente
georreferenciado,  com a ut i l ização
das ferramentas de desenho em
“LISP” elaborados pelo IPDF,  e
disponibi l izados por esta SEDUH.
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LICENCIAMENTO PRÉVIO AMBIENTAL

A etapa de l icenciamento ambiental  obr igatór io é
real izada pelo órgão ambiental  competente e se
inic ia com o requerimento para emissão de Termo
de Referência que def inirá o conteúdo do Estudo
Ambiental  de acordo com o t ipo de
empreendimento.

A conclusão da Etapa se dá com a emissão da
Licença Prévia,  que manifesta anuência à
concepção e à local ização,  atestando a viabi l idade
do empreendimento,  observada a legislação
pert inente e as diretr izes do planejamento e
zoneamento ambiental .  

IM
PO

RT
A
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A emissão da Licença Prévia é condicionante
para o anteprojeto de urbanismo. 
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ANTEPROJETO URB/MDE/NGB

A 7ª Etapa é in ic iada após a emissão da Licença Prévia
Ambiental  ,  e consiste na elaboração do Anteprojeto
Urbaníst ico,  por prof iss ional  competente,  com vistas à
aprovação técnica,  pela UPAR/SUPAR, para apreciação
do Conselho de Planejamento Terr i tor ial  e Urbano do
Distr i to Federal  – CONPLAN, no exercício da
competência para del iberar acerca da proposta de
parcelamento do solo urbano,  estabelecida no inciso
VII I  do art .  219 do PDOT.

O Anteprojeto Urbaníst ico deverá ser protocolado por
meio de Requerimento Padrão,  endereçado à
Subsecretar ia de Parcelamentos e Regular ização –
SUPAR, acompanhado da Licença Prévia Ambiental  – LP.

O Anteprojeto deve representar a conf iguração
definit iva do parlamento do solo,  composto de Memorial
Descr i t ivo,  Planta Geral  e Normas de Edif icação,  Uso e
Gabarito,  e deverá estar a justado às condicionantes,
exigências e restr ições do l icenciamento ambiental .  

O Memorial  Descr i t ivo,  Planta Geral  e NGB deverão ser
elaborados conforme modelos padrão disponibi l izados
pela Secretar ia .
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APROVAÇÃO CONPLAN
A etapa de aprovação,  pelo Conselho de Planejamento Terr i tor ial  e
Urbano do Distr i to Federal  – CONPLAN, é in ic iada após a emissão de
Parecer Técnico,  pela Unidade de Novos Parcelamentos – UPAR, com a
concordância da SUPAR, aprovando tecnicamente o Anteprojeto de
Urbanismo.

Essa etapa consiste na del iberação acerca da proposta de
parcelamento do solo urbano pelo CONPLAN, no exercício da
competência para del iberar acerca da proposta de parcelamento do
solo urbano,  estabelecida no inciso VI I I  do art .  219 do PDOT.

Distr ibuição do processo para relator ia em Plenár io;  
Elaboração do relatór io pelo conselheiro designado relator e
distr ibuição aos demais   conselheiros;
Inclusão em pauta de reunião ordinár ia ou extraordinár ia ;
Preparação da apresentação do projeto pelo responsável técnico,
que deverá conter   a s íntese da proposta de parcelamento do solo;  

Apresentação do projeto pelo responsável técnico;
Leitura do relatór io e voto na reunião;
Apreciação do processo pelo plenár io do CONPLAN: discussão,
votação e proclamação do resultado pelo Presidente.  

Publ icação da Ata da Reunião do CONPLAN e da Decisão
relacionada ao projeto de   Urbanismo no Diár io Of ic ial  do Distr i to
Federal .

A apreciação de qualquer matér ia pelo CONPLAN  compreende o
seguinte r i to :  
PRÉVIAS

NA REUNIÃO CONPLAN:

POSTERIORES: 
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PROJETO URB/MDE/NGB E APROVAÇÃO UPAR

A 9ª Etapa é in ic iada após a publ icação da Ata da Reunião e da
Decisão do CONPLAN, que aprovou o Projeto Urbaníst ico,  no
Diár io Of ic ial  do Distr i to Federal .

Essa etapa consiste na elaboração do Projeto Urbaníst ico
(URB/MDE/NGB),  por prof iss ional  competente,  com vistas à
anál ise e aprovação técnica,  pela UPAR/SUPAR, e poster ior
encaminhamento para aprovação do parcelamento do solo urbano
por decreto governamental  e publ icação no Diár io Of ic ial  do
Distr i to Federal .

A documentação referente à Etapa deverá ser protocolada por
meio de Requerimento Padrão endereçado à Subsecretar ia de
Parcelamentos e Regular ização – SUPAR.

O Projeto Urbaníst ico é composto por Memorial  Descr i t ivo -   MDE,
Plantas Geral  e Parciais  – URB e Normas de Edif icação,  Uso e
Gabarito – NGB, que deverão estar a justados às  no caso de haver
recomendações do CONPLAN e apresentados conforme o
disposto no Decreto nº 38.247,  de 1º de junho de 2017.

FIQUE ATENTO!
Nessa fase,  após a aprovação técnica,  o interessado deverá
apresentar uma via do projeto urbaníst ico completo assinado
pelo Responsável Técnico com cert i f icação digital ,  para
assinatura de aprovação pela equipe 
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APROVAÇÃO POR DECRETO GOVERNAMENTAL DO PROJETO

A 10ª Etapa é in ic iada após a aprovação técnica do Projeto
Urbaníst ico (URB/MDE/NGB) pela Unidade de Novos
Parcelamentos – UPAR.

A aprovação por decreto governamental  é precedida da
elaboração de just i f icat iva técnica pela Subsecretar ia de
Parcelamentos e Regular ização Fundiár ia – SUPAR, Exposição de
Motivos pelo Secretár io de Estado da Secretar ia de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH e anál ise pela
Casa Civi l .

O objet ivo desta Etapa é a aprovação do Projeto Urbaníst ico
(URB/MDE/NGB) e a efet ivação pela publ icação do decreto
governamental  no Diár io Of ic ial  do Distr i to Federal .

O registro cartor ial  deve ocorrer dentro do prazo de 180 (cento e
oitenta)  dias,  após publ icação do decreto de aprovação do
Projeto Urbaníst ico,  conforme disposto no art .  18 da Lei  Federal
nº 6.766,  de 19 de dezembro de 1979,  sob o r isco de caducidade.

IMPORTANTE
A legislação impõe que sejam cumpridos requis i tos para o Registro
Cartor ial :  -  A emissão da Licença Ambiental  de Instalação – LI ;  -  Projetos
de Infraestrutura e Cronogramas Fís icos Financeiros aprovados pelos
órgãos competentes;  -  Const i tuição de Garant ia das obras de infraestrutura.
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